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  NOTA DO EDITOR


  Helio Santos faz aqui a minuciosa investigação de um círculo vicio­so, na qual extravasa com freqüência a indignação diante dos fatos narrados e analisados: ao longo de sua vida, ele enfrentou os constrangimentos e humilhações da circularidade perversa que expõe.


  Em seu entendimento, a realidade racial do país não se confunde com a de outros países, por isso requerendo medidas específicas na intenção de modificá-la. Neste livro visceral, cujo preparo lhe exigiu mais de dez anos de dedicação, o autor reivindica tais medidas em favor da integração das múltiplas raças na sociedade brasileira.


  O Senac de São Paulo lança a obra do professor Helio Santos como uma contribuição a mais para essa integração.


  Este livro-viagem é dedicado ao meu menino,

  André Vinícius, luz do meu coração.
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  PREFÁCIO


  Num momento dos mais oportunos, em que o debate sobre as desigualdades raciais amplia-se no Brasil como uma das decorrências da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, convocada pelas Nações Unidas, que insta os seus Estados-membros a desenvolverem políticas para a superação do racismo e a discriminação racial, vem à luz esse esperado livro de Helio Santos, A busca de um caminho para o Brasil. A trilha do círculo vicioso.


  É o resultado de décadas de militância política e de reflexão sobre a questão racial de um dos mais importantes ativistas e intelectuais negros do Brasil, cujo nome está associado aos principais movimentos e iniciativas ligados ao combate ao racismo e à discriminação racial, em que se formulam propostas de promoção da igualdade racial na sociedade brasileira.


  Helio Santos tem sido o mais coerente militante a defender, desde o final dos anos 1970, que a solução dos problemas do negro passa pela institucionalização da temática racial. Basta citar, entre a sua biografia, o mandato de presidente do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo, órgão governamental encarregado da formulação de políticas públicas para a inclusão social da população negra que fora criado pioneiramente na gestão do governador Franco Montoro, consistindo numa experiência que, de exemplar, multiplicou-se por todo o país.


  Segue-se o seu papel propositivo na Comissão Provisória de Estudos Constitucionais de 1985 para pautar a questão racial na agenda nacional. Aquele esforço coletivo da sociedade civil de democratização do país desembocou na Constituição-Cidadã de 1988, que pela primeira vez criminaliza o racismo, tornando-o crime inafiançável e imprescritível.


  E, mais recentemente, o seu trabalho como coordenador do Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) voltado para a formulação de propostas de políticas públicas de valorização da população negra e de superação das desigualdades raciais.


  Como empedernido combatente, Helio Santos chamou também a si a responsabilidade de conceber uma teoria sobre o negro brasileiro. Desafio à altura de sua estatura intelectual e de seu compromisso histórico com essa problemática.


  Ao lado de muitas outras contribuições teóricas do autor sobre a questão racial, este estudo, concebido como um livro-viagem, sintetiza o seu próprio percurso na busca incessante de apreender a especificidade do racismo brasileiro e de extrair, de sua própria originalidade, os elementos estruturantes de um projeto para a superação das desigualdades raciais que ele produz.


  A partir dessa perspectiva arrojada, Helio Santos propõe-se a demonstrar que “o Brasil é um país que não se assume por inteiro”, e que “as conseqüências dessa atitude impedem o surgimento de uma identidade nacional autóctone – plenamente vinculada às nossas verdadeiras raízes”. Empreende a inversão da abordagem tradicional dessa temática, que, em geral, toma o negro como “problema”, para concebê-lo como “solução” para os desafios mais críticos de nossa sociedade. Destaca que, embora ele seja o foco principal deste trabalho, “ao se buscar um caminho para o negro, acaba-se por traçar uma rota possível para o país como um todo”.


  Apesar da complexidade da abordagem sistêmica, metodologia adotada pelo autor para analisar as contradições raciais da sociedade brasileira, o livro é intencionalmente didático, refletindo o esforço e o desejo de sensibilizar um amplo espectro social para a problemática em questão.


  O roteiro dessa viagem sobre a saga dos negros na sociedade brasileira é desenhado a partir da “trilha do círculo vicioso”, noção composta de seis eixos que se articulam e se retroalimentam numa circularidade perversa que redunda na asfixia social dos negros. Sob essa ótica são analisados o racismo, o combustível desse processo; a escravidão e os discursos que a legitimaram; a forma pela qual se deu a abolição, que, para Helio Santos, é o passo inicial da exclusão social do negro expresso na fórmula: “de escravo/trabalhador a trabalhador/escravo” e os dilemas subseqüentes: “baixa renda versus escolaridade inferior”. Incursiona sobre a visão hipócrita e dissimulada da sociedade abrangente em relação as assimetrias raciais; sobre a introjeção pelos negros do racismo e do preconceito que resulta na identidade racial fragmentada e na auto-estima rebaixada; discute as razões da impossibilidade, no seu entender, de alterar a situação dada mediante apenas um discurso militante. Oferece um manual de auto-ajuda para os negros, como um instrumento de reversão das seqüelas geradas pelo racismo e pela discriminação, e apresenta, por fim, um amplo conjunto de propostas de políticas públicas capazes de romper com a “trilha do círculo vicioso” que determina a imobilidade social do negro e faz também “o país patinar com a exclusão racial”.


  Um dos aspectos mais comoventes da biografia de Helio Santos inclui a condição de “mãe de gravata” decorrente de uma viuvez precoce à qual ele responde assumindo integral e solitariamente o duplo exercício da responsabilidade sobre os filhos, fator explicativo, talvez, de sua capacidade e sensibilidade para incorporar, de forma rara entre os intelectuais brasileiros, a dimensão de gênero em sua reflexão e abordar, generosa e criticamente, a situação das mulheres negras neste estudo, que, para ele tem, entre outros objetivos, o de sangrar, “sangrar as várias impurezas acumuladas nessas feridas seculares com a intenção exclusiva de sanar as inúmeras dores com as quais muitos já se habituaram. A dor da cor!”.


  Helio Santos nos brinda com um projeto teórica e politicamente ambicioso. Antecipando-se à possível imputação de ingenuidade às propostas apresentadas, reage no melhor estilo de sua briosa geração: “ser ingênuo, aqui, significa não estar atrelado às forças que comandam o que estamos combatendo [...] Quem apresenta uma idéia-possibilidade deve estar preparado para, eventualmente, conviver com o isolamento. Se o inovador confiar em suas idéias disporá de todo vigor para sustentá-las”.


  Faz-me lembrar, com prazer, a palavra de ordem adotada, mundialmente, em 1968, por nossa geração libertária. Uma frase cada vez mais citada nesse difícil início de novo milênio: “Sejamos realistas. Peçamos o impossível!”.


  Sueli Carneiro


  APRESENTAÇÃO


  A busca de um caminho


  O presente livro é um subproduto de um ensaio desenvolvido há cerca de dez anos. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) patrocinou A busca de uma teoria para o negro brasileiro,[1] estudo em que buscávamos uma teoria específica que elucidasse a questão racial do negro no Brasil. Demonstramos naquele trabalho que existe uma circularidade (algo que funciona em círculo, sempre voltando e passando pelos mesmos lugares) no que diz respeito à situação do negro (negros e negro-mestiços). Ficou-se sabendo que no Brasil a realidade ra­cial é específica e especial, não se confundindo com a situação existente em nenhum outro país. Assim, também ficou certo que as medidas a serem tomadas para combater as dificuldades da população negra, no Brasil, são igualmente específicas.


  Nem sempre o estudo acadêmico é acessível e compreensível para a maioria das pessoas. Por isso, ao decidirmos escrever o livro ficou definido que o mesmo não teria o perfil de uma produção acadêmica. Procuramos utilizar a essência daquilo que a pesquisa concluiu e a transformamos em um texto mais leve, indo buscar no cotidiano o material necessário para relatar os fatos que por mais de dez anos dedicamo-nos a estudar. Para tanto, extraímos boa parte dos tópicos utilizados como subtemas das revistas e jornais. Foi feita uma exaustiva seleção de matérias e artigos compilados ao longo da última década do século XX. É no cotidiano das pessoas que fomos pinçar os flagrantes da vida real, os quais constituem a matéria-prima principal do nosso texto. Nossa meta é atrair uma multidão de leitores para que possam todos conhecer melhor a questão mais dissimulada e contundente da vida social brasileira.


  Ao estudar o negro não podemos perder de vista os índios – os primeiros a habitar a terra-brasilis. Os índios foram, e continuam sendo, fundamentais para aquilo que convencionamos chamar etnicidade brasileira, que vem a ser a base da mescla que somos. Dentro de cada brasileiro, que vive a vida a partir de nossos verdadeiros valores, existe uma cultura indígena fortemente arraigada, o que nos torna especialmente ricos. Referimo-nos, aqui, sobretudo, à nossa capacidade de brigar e de fazer as pazes, de sermos bons e naturais e de não contarmos com todas as certezas do mundo europeu, o que constitui estratégica vantagem.


  As pessoas que estão iniciando essa caminhada conosco concluirão ao longo do percurso que, ao buscarmos um caminho para o negro, acaba-se por traçar uma rota possível para o país como um todo. Assim, podemos dizer que o negro é a principal matéria-prima do nosso trabalho, mas o edifício construído projeta o Brasil inteiro. Logo, esse nosso passeio diz respeito a todos que pensam e sentem o verdadeiro pulsar de nossa terra.


  Nossa intenção é convidar a todos para participar de uma incursão cultural e histórica. Mais que isso: em vez de um livro-texto convencio­nal, propomos uma espécie de “livro-viagem”, em que se apontam os aspectos e fatos pertinentes ao trajeto. A idéia é fazer com que todos conheçam as “paisagens sociais” de uma forma progressiva, no sentido de irmos cumprindo as etapas do nosso percurso. Em algumas oportunidades, a tarefa de refletir sobre a paisagem fica por conta do passageiro-leitor.


  Aqui, quando se fala sobre o negro, um aspecto sempre lembrado é a mistura racial e étnica, o que vem a ser uma imensa realidade no Brasil. Há quem seja só 50% negro; outros, 75%; e outros ainda 25%, isto é, apenas 1/4 negro. Agora, 100% negro, mesmo, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), só haveria míseros 5%! Na prática, como funciona essa idéia de ser tantos por cento negro? Uma pessoa que seja só 50% negra não sofre nada por isso? Será que outra (100% negra), perde mais na sociedade brasileira por ser “tinta forte”, como se diz no interior de São Paulo? Ou quem sabe o que é certo, afinal, são as pretas velhas que conheci na infância? Estas sempre exclamavam, para horror dos mulatos, que “passou de 6 horas da tarde já é noite”! Vamos demonstrar que a complexidade existente é fruto de um desconhecimento que pode ser sanado. Conhecer nossa realidade étnica e racial é de fundamental importância para decifrarmos um país sofisticadamente dissimulado como o Brasil. Apreender e desvelar os quase códigos secretos que envolvem a questão racial pode mudar radicalmente a vida de uma pessoa. Inúmeras foram as vezes em que testemunhei essa mudança. E mais: tais mudanças acontecem, sempre, para melhor – da água para o vinho, como se diz.


  Estaremos atentos a tudo aquilo que possa enriquecer o objetivo central dessa nossa viagem: promover uma efetiva melhora na vida das pessoas, sejam elas de qualquer cor/etnia. Veremos que, sem algumas informações básicas, acabamos todos tendo uma visão deformada desse país gigante. E o mais grave: não se trata de um desconhecimento qualquer, como muitos podem pensar. Não enfrentar os meandros das relações raciais, como será demonstrado, tem feito o país girar em círculo, gerando graves prejuízos. Contudo, são os negro-descendentes – aqui representados pelos pretos e pardos –[2] que têm pago uma conta social pesada em virtude daquela trilha sem fim. Convidamos a todos a compartilhar as surpresas, sobressaltos, angústias, alegrias e expectativas dessa viagem. Ladeiras íngremes; vales imensos; cerrados inóspitos; florestas fechadas, algumas quase inexpugnáveis. É para lá que vamos. Para aquelas bandas onde, nós brasileiros de todas as cores, não temos dado a devida atenção. Quero, de antemão, assumir um compromisso: ao findar este livro-viagem nenhum de nós será o mesmo. Nada devemos temer, pois já perdemos muito por não conhecer essa trilha. Boa viagem e sejam todos bem-vindos!


  [1] Helio Santos, A busca de uma teoria para o negro brasileiro, ensaio realizado para o CNPq, em 1988.


  [2] Pretos e pardos (mulatos, cafuzos e outros negro-descendentes).


  INTRODUÇÃO


  O porquê de um livro sobre esse tema


  Não é comum o autor esclarecer “o porquê” de escrever um livro. Na maioria das vezes o texto existe por si mesmo e pronto. Entretanto, tendo em vista o que será abordado, é necessário explicar – e bem – o que se quer, afinal, com este livro. Caso contrário, levando-se em conta o seu título, não faltará quem pergunte: estará mesmo o país necessitando de um rumo? Acertadamente, continuarão perguntando: se é necessário encontrar tal caminho, aonde ele nos deverá levar? O que logo ficaremos sabendo é que o país, como um todo, necessita, sim, encontrar o seu melhor caminho. Não se trata de encontrar uma saída para diversos dos nossos conhecidos problemas. A expressão “encontrar uma saída” já revela a intenção: quem sai, parte para fora procurando se externalizar do que ocorre dentro. Pelo contrário, será demonstrado que o caminho para o Brasil é a sua entrada triunfal em uma nova fase, da qual, como também ficará evidenciado, estamos ainda bem longe.
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  PRELEÇÃO ANTES DO EMBARQUE


  O que se busca é dar ao negro a justa importância que não lhe é dada por desconhecimento e também por racismo. No Brasil, os preconceitos são camuflados e têm mil caras, cada uma delas com um disfarce diferente. Aqui, apenas aquelas pessoas que já têm a “vista lavada” e que desenvolveram uma espécie de filtro contra as mais variadas manifestações discriminatórias conseguem decifrar com precisão o que acontece no campo das relações raciais. O desinteresse pelas coisas que dizem respeito ao negro é o que chamamos invisibilidade. O negro brasileiro, com o seu potencial transformador, é um dos focos deste livro. Será devidamente identificado o conjunto de dificuldades enfrentadas pelos negros, as quais se distribuem nos mais diferentes setores da vida. Para isso, pretendemos utilizar tabelas e gráficos bem simplicados e de fácil entendimento. Vamos ainda analisar diversos fatos ocorridos nos últimos dez anos e que foram noticiados pela imprensa. O que se pretende é influenciar a nação no sentido de que o negro seja inscrito na chamada “agenda nacional”, na qual deveriam estar incluídas as missões e questões prioritárias do país. Também vamos deixar claro que, antes de ser um problema, o negro em nosso país é parte importante da solução de inúmeras dificuldades que vêm nos afetando desde longa data. Será demonstrado ainda que existe – sim – uma grave questão étnico-racial no Brasil. O conhecimento desse cipoal de barreiras acaba sendo um pré-requisito fundamental para resolvermos o entrave prioritário que veda o verdadeiro desenvolvimento do país. Será comprovado que é impossível uma autêntica união nacional sem a superação daquelas barreiras. O Brasil do futuro deverá assumir a sua verdadeira cara – multirracial e multicolorida, pois ele não é apenas branco e negro; é ainda, definitivamente, indígena. Todos temos muito dos índios. Essa herança – negra e indígena –, somada aos valores do europeu, completa um trinômio virtuoso que torna a terra-brasilis um lugar especialíssimo neste planeta. É fundamental nos conscientizarmos disso. Demonstraremos que essas heranças tornam os brasileiros mais ricos e com possibilidades futuras mais prósperas. Tais heranças somadas acabam se tornando o que chamamos aqui etnicidade brasileira. Hoje, negro e índio são sufocados em benefício de uma suposta Europa que nunca fomos. Nós, brasileiros, temos uma missão única no planeta que, para ser bem cumprida, depende de o país assumir efetivamente (não da boca para fora) a soma daquilo que somos. Na escola ensinam, bem de passagem, sem nenhum aprofundamento maior, que somos a soma harmoniosa de brancos, negros e índios. Tal ensinamento é uma meia verdade. A aritmética mais vulgar sabe que toda meia verdade contém uma meia mentira. Não deixa de ser verdade o fato de que brancos, negros e índios são uma soma neste país fortemente mestiço. Entretanto, o resultado não traz a sinergia que deveria ter, precisamente, pelo fato de o resultado não ser nada harmonioso. É, muitas vezes – isto sim – aparentemente harmonioso. Nisso, também, somos campeões: na dissimulação, no jei­tinho brasileiro que prejudica sempre os mesmos. Entretanto, o que se observa é que a falta de harmonia acaba por prejudicar o todo, isto é, o conjunto nacional. Harmonia deve ser entendida aqui como equilíbrio, como acesso equânime dos indivíduos em busca de sua realização. Boa parte deste livro vai evidenciar essa falta de equilíbrio que nos tem proporcionado as mais altas taxas de desigualdades do planeta. Podemos ­sintetizar as seguintes intenções básicas do nosso livro-viagem: (a) mostrar, de forma precisa e simples, a real situação dos negros brasileiros; (b) demonstrar que esse diagnóstico pode ser explicado por uma trilha que trafega repetidamente de forma a constituir um círculo vicioso; (c) comprovar que essa trilha impede a unidade efetiva do país; (d) sugerir como romper com esse circuito maldito; (e) demonstrar que o projeto que beneficia a população negra é o mesmo que faz com que o país, como um todo, cresça e se solidifique enquanto nação; (f) operar como um manual de auto-ajuda para os negro-descendentes (pretos, pardos, mulatos); e (g) desenhar os cenários (nossas alternativas para o Terceiro Milênio) que possibilitem mudanças para o futuro, quando o Brasil assumir a sua verdadeira identidade por inteiro.


  Se estivéssemos falando de uma pessoa e não de um país, como fazemos aqui, isso equivaleria a dizer o seguinte: um indivíduo, para funcionar bem, ser feliz e útil, deve assumir a sua missão no mundo. Para isso, a pessoa tem que ser aquilo que ela efetivamente é. (A psicologia ensina que isso é fundamental na vida de uma pessoa.) Por que deveria ser diferente para um país, já que este tem em seu cerne a missão de impulsionar seus cidadãos? Será visto também que o Brasil é um país que não se assume por inteiro. As conseqüências dessa atitude impedem o surgimento de uma identidade nacional autóctone – plenamente vinculada às nossas verdadeiras raízes. Sem isso uma nação não é plenamente viável.


  Este livro busca um debate rico – até mesmo a boa polêmica é bem-vinda –, capaz de eliminar a invisibilidade que recai sobre as questões que envolvem o negro brasileiro e a nossa identidade como nação.


  A invisibilidade do negro


  Nada pior em uma batalha do que não se saber por onde vem o inimigo – a sua verdadeira posição. Uma das maiores invenções do arsenal de guerra dos Estados Unidos é o avião bombardeiro B-2 Stealth (furtivo), o qual não é notado pelos radares. O poder bélico desse avião é imenso, pois ele chega de forma “invisível” até o território inimigo, sendo temido pelos estragos que pode causar. O negro brasileiro enfrenta em seu cotidiano um oponente desse porte. Poucos têm um radar que consiga captar de maneira precisa de onde partem as dificuldades que bombardeiam continuamente os negros. É por algo semelhante que alguns espiritualistas, apoiados em sua teoria, alertam para os chamados “inimigos ocultos”, que, como obsessores, sugam a vida de suas vítimas sem que estas se dêem conta. Este livro não cuida de questionar se tais entes existem ou não. Contudo, a invisibilidade da questão racial do negro brasileiro é incontestável. Inúmeros estudiosos a confirmam em seus trabalhos.


  De todas as grandes questões nacionais, nenhuma outra é mais dissimulada do que a racial. O negro não está ausente apenas dos meios de comunicação em geral, ele também não comparece como uma entidade importante da vida nacional. Nós não comparecemos adequadamente nas novelas e nos filmes nem somos personagens dos comerciais de TV na dimensão que merecemos (só bem recentemente pequenas mudanças começaram a ocorrer). Afinal, somos quase a metade da população. Os historiadores oficiais, quando retratam os negros, atuam como se fossem contadores de histórias. Os cientistas sociais e economistas, quando falam em miséria, desemprego, falta de moradia, concentração de renda, violência e outros tópicos relacionados ao barbarismo social brasileiro, nunca identificam os protagonistas dessa tragédia, tendo como referencial a origem racial e étnica das pessoas envolvidas. Tal procedimento é inadmissível nos Estados Unidos. Não é adequado nem usual um estudioso da realidade social desse país deixar de evidenciar em seus trabalhos os recortes raciais a fim de identificar, afinal, sobre quem se está falando: mulheres, homens, negros, brancos, hispânicos, nativos (índios), amarelos (chineses, coreanos, japoneses), etc.


  Quando fui convidado, em 1984, a presidir o então recém-criado Conselho de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra em São Paulo,[1] tive que explicar em um programa de televisão por que não se criava também um “Conselho” para desenvolver “os brancos subdesenvolvidos”. Tal tipo de observação, na realidade, quer trabalhar com a surrada e falsa idéia de que aqui não existe discriminação racial contra os negros. Ou ainda, o que é pior, pobre é tudo igual; tanto faz ser branco ou negro. Ao longo deste livro será demonstrado que tipo de pessoas pensam dessa forma: (a) as definitivamente inconscientes – são muitos os brasileiros que desconhecem a realidade do país nesse campo; (b) as que são de fato mal-intencionadas; e (c) as que agregam as duas versões (este é o tipo mais raro). Foi, por exemplo, o que ocorreu com o jornalista que me entrevistou na ocasião: havia por parte dele não apenas desconhecimento sobre a real situação vivida pelo negro brasileiro e como se deveria intervir no sentido de alterá-la. Existia ainda uma forte dose de má-fé. Há quem pense que apenas os brancos, aqui no Brasil, cometem esses des­vios. No entanto, inúmeros negros – posso assegurar que um grande número deles – tanto podem estar inconscientes (a maioria) como também até mesmo mal-intencionados. De início, já é possível constatarmos que existe uma certa complexidade em torno da questão racial do negro brasileiro. Aqui, é como se quisséssemos todos – negros e brancos – fugir do assunto. “Elimina-se” o problema não o enfrentando. Tal política de avestruz foi e continua sendo eficaz no sentido de manter a maioria negra onde esta sempre esteve: à margem da cidadania.


  A invisibilidade da questão racial deve ser interpretada aqui como um fato que não se nota, não se discute nem se deseja notar ou discutir. É como se não existisse. A história narrada nas escolas é branca, a inteligência e a beleza mostradas pela mídia também o são. Os fatos são apresentados por todos na sociedade como se houvesse uma preponderância absoluta, uma supremacia definitiva dos brancos sobre os negros. Assim, o que se mostra é que o lado bom da vida não é nem pode ser negro. Aliás, a palavra negro, além de designar o indivíduo deste grupo étnico-racial, pode significar: sujo, lúgubre, funesto, sinistro, maldito, perverso, triste, nefando, etc. É o que dizem os mais importantes dicionários. É comum ver gente falando coisas como: “Negro destino o daquele rapaz”; “A coisa está ficando preta para fulano”; “O lado negro da vida é horrível”, etc.


  O que deve ser desvelado é o seguinte: o que leva tanta gente, no Brasil, a não notar o que realmente acontece? É certo que há uma grande dose de hipocrisia. Contudo, existe também muita dor. Vários tipos de dor. Dor, de quem tenta enganar a si mesmo. Dor, de quem tem consciência mas não sabe, precisamente, o que fazer. Há ainda um tipo estranho de dor: é o daquela pessoa que sofre e, conscientemente, não sabe que está sofrendo.


  Contudo, a meia cidadania do negro é imediatamente notada pelos estrangeiros que nos visitam. Ocorre que, para os de fora, o que salta aos olhos são os agrupamentos raciais alojados em cada um dos dois brasis. No Brasil moderno e maravilhoso, que ostenta a gloriosa marca de possuir a segunda frota mundial de jatinhos executivos, a ausência do negro é quase absoluta. Por outro lado, no Brasil das chacinas e da miséria, que nos reduz a um dos países mais atrasados do planeta, a presença do negro é sólida, vigorosa, majoritária e dramaticamente consistente.


  
Apartheid social à brasileira


  Os especialistas da tragédia social brasileira – aqueles que se aplicam a estudar a pobreza e suas conseqüências – criaram uma nova expressão que atesta a invisibilidade da questão racial citada no tópico anterior. No Brasil, é comum se criar caminhos alternativos para ocultar a questão racial, mascarando assim sua autêntica realidade. Os economistas, os analistas políticos, os cientistas sociais e outros especialistas do barbarismo social brasileiro criaram uma expressão nova que vem sendo usada com muita desenvoltura por todos eles. Trata-se do que chamam apartheid so­cial. Como se sabe, a idéia do apartheid foi desenvolvida e utilizada por muitos anos pela África do Sul. Esse país, premido pelo forte e persistente boicote econômico promovido por quase todo o mundo contra essa aberração social, acabou por ceder à pressão externa a fim de não se isolar. Tal pressão foi o que determinou o fim do apartheid legal, que já não existe mais na África do Sul. A pressão interna feita pelos negros em busca dos seus direitos, por outro lado, sempre foi rechaçada com extrema violência por parte dos brancos. A idéia-base do apartheid sul-africano é que os grupos raciais deveriam se desenvolver em separado. É uma ideologia que prega o separatismo racial. Ora, tanto na África do Sul quanto no Brasil, inexiste desenvolvimento em separado. O que havia lá, e continua a existir aqui, é prosperidade para alguns e estagnação para a maioria, que não é branca. A idéia de desenvolvimento em separado é odiosa pois trabalha com a convicção de que pessoas de grupos étnico-raciais diferentes não podem conviver entre si. Tal concepção é inaceitável para quem vê o homem como um ser superior e, portanto, capacitado a valorizar as even­tuais diferenças existentes entre os seres humanos. As diferenças entre os homens não podem determinar a impossibilidade de estes atuarem juntos perante a vida. Até porque as diferenças são bem-vindas: iguais são as baratas, as ratazanas, as tanajuras e os seixos dos rios. A espécie humana é rica, porque variada em termos culturais, físicos, religiosos, habilidades profissionais, etc. As diferenças constituem, portanto, um fator essencialmente humano. Negá-las é contradizer a própria humanidade que está em permanente evolução. Rigorosamente: este mundo seria uma chatice sem fim, caso não existisse a multiplicação de tipos variados que a humanidade, graças a Deus, possui. Os mais ateus podem acusar Deus de tudo, menos de chato. O Criador supriu o planeta das mais variadas espécies em todos os planos: no mineral, vegetal, animal e humano. A fauna, a flora e até os minerais (pedras e cristais) têm uma diversidade bem maior que a humana. Nosso planeta é rico graças a essa variedade.


  No Brasil, a esmagadora maioria da população situada abaixo da chamada linha de pobreza (marco divisor, abaixo do qual as pessoas vivem em condições miseráveis) é preta e parda, como será demonstrado. Sendo assim, não faz sentido falar em apartheid social, já que os que estão apartados da cidadania, aqui no Brasil, são os negro-descendentes (pretos e pardos). Os enunciadores do nosso apartheid cometem um ato falho, pois, inconscientemente, reconhecem que os apartados sociais, no Brasil, em sua grande maioria, não são brancos. Por isso, acabam tomando por empréstimo o vocábulo usado pelo já revogado sistema político-racial sul-africano. Na África do Sul ainda persistem muitas dificuldades para os negros, mas já existe a esperança do amanhecer de um novo dia. A impressão que se tem aqui é de uma imensa madrugada, onde um novo dia nunca nasce. O que foi construído no Brasil é um tipo de apartheid que é quase racial mesmo. Para florescer alguma esperança é fundamental, antes de tudo, assumirmos que o problema existe e é real. A negativa sistemática da existência da doença social relacionada à cor/raça no Brasil impede que se pense em um remédio para ela. Há que se dar visibilidade ao assunto, reconhecer a moléstia, para então tratá-la.


  O mais grave, contudo, é saber que, no Brasil, o apartheid se mantém, precisamente, por ser na realidade do tipo que é. Isto é, aqui, o abismo que separa os privilegiados dos demais vem se perpetuando ao longo do tempo em virtude das mazelas sociais recaírem sempre sobre a mesma maioria. A insensibilidade para a gravidade do problema decorre muito desse particular aspecto. A causa verdadeira dessa política – quase todos negam – é o racismo. Por outro lado, se as dificuldades que provocam as grandes desigualdades incidissem sobre outro grupo étnico (que não os negros, índios e seus descendentes) não haveria tanta lerdeza para a tomada de providências. É por isso que se diz que aqui temos uma pobreza cristalizada. Isto é: dura, antiga, difícil de quebrar, pois foi construída ao longo de muitos séculos. No capítulo 3, isso será discutido mais profundamente. Vamos demonstrar ao longo do nosso trajeto político-cultural que no Brasil a miséria tem cor, e que, para iniciarmos uma mudança efetiva e eficaz é necessário, preliminarmente, conhecer bem o que acontece no campo das relações raciais.


  Pelo pouco que já vimos até aqui fica fácil identificar quem tem uma cidadania incompleta no Brasil. O negro-descendente foi subjugado socialmente: é o brasileiro mais pobre e o que menos oportunidades teve e tem para alterar a sua vida para melhor. Isso resultou no rebaixamento de sua auto-estima, pois em larga medida acredita na versão da sociedade que o rotula como inferior. Assim, o negro é tido como o menos apto para desenvolver atividades complexas e de cunho intelectual. Esteticamente é invisível, pois o padrão de beleza que se desenvolveu aqui o exclui e é, muitas vezes, tido como alguém eticamente não muito aceitável. Trata-se de um tripé pesado, o qual se fundamenta na negação de suas qualidades: (a) é intelectualmente frágil; (b) é inferiorizado esteticamente; e (c) é de caráter duvidoso.


  Demos o apelido de “centopéia de duas cabeças” ao aspecto duplo que atinge o negro no Brasil: de um lado, temos a sociedade rotulando negativamente o negro e, por isso, o discriminando e impedindo mesmo o seu progresso. Por outro lado, temos o próprio negro com a introjeção de todas as imposturas criadas contra ele. Quando os estereótipos e preconceitos, vindos da sociedade, atingem o negro, este sofre dificuldades para o seu desenvolvimento pleno. Entretanto, quando o próprio negro crê nas falácias construídas contra ele, estabelece-se um obstáculo difícil de ser superado. Um indivíduo não consegue desenvolver uma boa trajetória para a sua vida se não acreditar em seu próprio potencial. É importante saber que, sem esse entendimento favorável a respeito de si mesmo, o destino da pessoa fica comprometido por antecipação. O nome dessa crença positiva é auto-estima elevada e sobre ela ainda falaremos.


  A via de duas mãos


  A perversidade da questão racial no Brasil é definida pelo último parágrafo do tópico anterior, quando o próprio negro anula o seu potencial. Desenvolveu-se em nosso país uma monstruosidade de duas cabeças. É insuficiente lutar contra o bicho por um lado só; afinal, ele tem duas frentes. Tanto pode seguir em um sentido como atuar no fluxo oposto. É nessa estrada de duas mãos que viajaremos ao longo deste livro. Contudo, avisamos aos leitores: não há risco de colisão. Como quase tudo relacionado à questão racial no Brasil, nossa via de duas mãos é também especial: ambas fluem contra o próprio negro!


  A via branca


  Em um sentido, temos a sociedade, que se supõe branca, oprimindo o negro de maneira competente e dissimulada. Para tanto, usa suas mil-caras. Para cada situação de discriminação e para cada tipo de preconceito tem-se uma peculiaridade toda especial e inconfundivelmente brasileira; seja pelo jeitinho ou ainda pela simulação.


  Na maioria das vezes, a prática da discriminação resultante do preconceito ou mesmo do racismo contra o negro ocorre de maneira velada e imperceptível, para aqueles que não conseguem (ou não querem) ver o problema. Em outras ocasiões (violência policial e publicidade) a discriminação vem de forma agressiva, ostensiva e grotesca, como será descrito mais adiante. Noutras vezes, as pessoas que batalham contra a discriminação racial é que são tachadas de racistas. São acusadas de ver racismo em tudo. Enfim, procuram racistas em tudo quanto é lugar – até debaixo da cama! Ora, trata-se de água e óleo – não há como misturá-los. Uma coisa é discriminar em virtude de preconceito racial; outra, absolutamente oposta, é lutar contra isso.


  É também verdade que um negro, ao discriminar brancos, torna-se, igualmente, preconceituoso e até mesmo racista. A diferença, contudo, é que o ato desse negro, apesar de igualmente condenável, não provocará contra os brancos o mesmo dano. A razão é óbvia: o negro não tem poder, ainda. O imenso potencial político de que dispõe é remoto e incerto (esse aspecto também será devidamente abordado mais adiante). O animador desta incursão político-cultural jamais procurou racistas debaixo da cama. Na totalidade das vezes os localizo facilmente em outros lugares. Para surpresa de muitos, nem sempre essas pessoas são as mais poderosas da sociedade. Contudo, são, na maioria das vezes, prepostos de gente com algum tipo de poder. São porteiros, garçons, policiais, seguranças, recrutadores e selecionadores de pessoal, publicitários, roteiristas de novelas, comunicadores em geral, chefes e chefetes, balconistas de lojas, bancários, comissários de bordo, atendentes em geral, guardas de trânsito, manobristas, enfermeiros, operadores de balcão (vale para recepcionistas de hotéis e até para atendentes em padarias), juízes, delegados, jornalistas, professores; enfim, todos aqueles que trafegam nas vias do cotidiano. É claro que temos também políticos (parlamentares, sobretudo) e empresários.


  Uma característica brasileira, sempre reafirmada aos quatro ventos, é que, aqui, a rigor, não existe racismo. O que teríamos são, apenas, resquícios da escravidão. Ocorre que o racismo praticado no Brasil não é do tipo europeu, anglo-saxão – com campo de concentração e apartheid –, com tudo muito explícito. Temos aqui uma prática mais dissimulada e sofisticada a qual é de cunho ibérico (português e espanhol).


  As mil caras da dissimulação


  Em toda a América espanhola, onde houve escravidão, o racismo é dissimulado e por isso perverso, pois aparenta ser mais brando, exatamente como ocorre no Brasil. Assim se dá com os negros no Uruguai, Venezuela, Peru, Colômbia e Cuba. Há, aqui, por parte das elites, um entendimento generalizado, mas que raramente tem coragem de vir a público. Trata-se de entender que o país seria melhor caso nossos estoques raciais fossem também “melhores”. Melhor aqui significa ter uma população em que a presença de negros, mestiços e índios fosse menor. Tal argumento não resiste à mais superficial análise. Argentina e Chile são dois países que têm esse ideal tão reclamado pelos racistas brasileiros. Ambos os países têm sua população marcadamente branca e, no entanto, nem de longe são lugares melhores do que o Brasil. No capítulo 4 vamos provar que o lado pobre do Brasil é onde o negro está. Isto, apesar de ter sido o segmento étnico-racial que mais pesadamente contribuiu para o engrandecimento do país. Essa imensa pobreza é resultado da ação política da elite que sempre dominou o país. Argentina e Chile são países que passaram por regimes militares e onde a elite sempre foi atrasada, precisamente como no Brasil. As dificuldades que estes três países – Brasil, Argentina e Chile – ainda enfrentam para se tornarem pólos desenvolvidos se devem exclusivamente aos governantes que tiveram até aqui – todos homens e brancos. Os estoques étnico-raciais negros e mestiços, que caracterizam grande parte da população brasileira, não dificultaram o país. Diríamos que – pelo contrário – os negro-descendentes deram ao país uma vibração que Argentina e Chile (países marcadamente brancos) não possuem. Todavia, vez por outra, alguém vem a público e se manifesta de forma injuriosa e grosseira a esse respeito. Ao falar da pobreza da periferia de sua cidade, o prefeito de Santana da Boa Vista (Rio Grande do Sul) assim se colocava: “É uma questão até cultural. O povo do interior é tudo ‘pêlo duro’ [mestiço de branco e índio]. As cidades mais desenvolvidas têm colonizações alemã e italiana”.[2] No próximo capítulo, vamos saber por que as colonizações desenvolvidas por imigrantes europeus deram mais certo do que outras povoações. Quando o assunto é étnico-racial, raramente alguma autoridade vem a público com a sinceridade do brigadeiro Bräer, ex-comandante da Força Aérea. O militar tem ascendência alemã, por parte de pai. Tal origem faz com que esse teuto-brasileiro se orgulhe – o que não nos parece errado. Todavia, quando ele afirma em uma entrevista o que pensa dos alemães, o brigadeiro trabalha com o grave equívoco de que estes são superiores aos demais grupos étnicos. Eis o pensamento do sr. Bräer: “Não sei se é genético, mas pode até ser. As características são de pessoas organizadas, disciplinadas, trabalhadoras e com a cabeça muito boa”.[3] Muita gente pensa o contrário do militar-general; entendem que a cabeça dos alemães nada tem de boa. Tanto um como os outros laboram em equívoco: a primeira visão é racista; a outra, preconceituosa. No Brasil, o ponto de vista do brigadeiro Bräer vem reforçar o argumento já citado por nós, o qual imagina que o atraso do país seja causado pelos negros e mestiços, quando estes são, antes de tudo, vítimas. Supor uma superioridade alemã ou de qualquer outro grupo étnico-racial é ignorar a verdade científica, que não autoriza esse entendimento. Aliás, o militar deu aquilo que antigamente chamávamos “bandeira”, ao não esconder sua admiração por Hitler: “Se ele conseguiu mobilizar uma nação como a Alemanha, ele devia ter seu valor, claro” – assim se manifestou o oficial.


  No capítulo 3, ao desenharmos a trilha viciosa em que os negros estão inseridos, a visão da sociedade será notada em todos os seus aspectos.­


  O negro na contramão


  Em um sentido oposto da estrada, temos o próprio negro vindo com o racismo e o preconceito já introjetados. No Brasil, a maioria dos estudiosos da questão racial cuidaram mais de ver a sociedade discriminando o negro. Esses pesquisadores, em larga medida, não observaram o próprio negro vindo na contramão do fluxo inicial, assumindo uma visão que acabaram fazendo-o crer em sua inferioridade. É assim que o povo negro-descendente brasileiro se aliena: não assumindo a sua especificidade estética – forte, sedutora e muitas vezes negro-mestiça. Ou, ainda, quando crê em uma mentira secular: a da sua “incapacidade natural”. Tal farsa será desmistificada plenamente no decorrer do livro. Crueldade maior se dá entre os mais jovens, quando intencionam fugir do problema – como se isso fosse possível. Nada mais angustiante para alguns negros e mestiços, principalmente aqueles que ostentam o status de classe média, do que trazer à baila a questão racial. É uma ilusão deprimente de alguns negros supor que colocar esse assunto em pauta “não tem nada a ver”. Aliás, essa expressão, no Brasil, é daquelas que as pessoas repetem diversas vezes sem atinarem para o que estão dizendo. Não se trata de “não ter nada a ver”. O que, muitas vezes, notamos é que as pessoas não querem nada ver. O que é bem diferente. É impossível enfrentar uma situação qualquer sem identificá-la e defini-la em todas as suas nuanças. É assim que os médicos fazem com as doenças que atacam o organismo. Sem um diagnóstico preciso o sofrimento e padecimento não têm fim. Ora, como já dizia há cerca de meio século o notável sociólogo negro Guerreiro Ramos: existe na sociedade brasileira uma “patologia social”[4] no que diz respeito à questão racial. Isto é, há entre nós uma doença social de cunho racial. Dizemos mais: há no Brasil uma grave e dolorosa questão que é de fundo racial e étnico. Assim, cabe a pergunta: qual deveria ser a terapêutica para se curar esse mal?


  A busca de um caminho para o Brasil e para o negro brasileiro depende de decodificarmos os sinais secretos dos diversos atalhos e trilhas viciosas em que o país se prendeu. (Nossa “viagem” vai percorrer todas essas veredas; esse é o remédio que tentaremos prescrever mais adiante.) O índio e a miscigenação, também, são fatores cruciais que devem ser considerados nessa terapia de mudança. Vale advertir: não é uma panacéia preparada de improviso em uma farmácia qualquer.


  A fuga do negro em relação à questão racial no Brasil é semelhante à de um paciente que não aceita a advertência médica sobre uma doença grave que o debilita. O doente trabalha com a versão de que inexiste o mal, na tentativa de não enfrentá-lo, como se isso fosse possível indefinidamente. Entretanto, por não se conscientizar, e assim se precaver, sofre duplamente pela sua atitude: em primeiro lugar, padece psicologicamente, pois reconhece, interiormente, sofrer de um grave mal; depois, sofre fisicamente as debilitações ocasionadas pela doença que objetivamente reluta em reconhecer. É o que acontece com o negro quando alega “não ter nada a ver” enfrentar as situações de discriminação racial. Por esse caminho, como vimos, padece duas vezes: conscientemente sabe “ter tudo a ver” e sofre por isso, e, no dia-a-dia, recebe as discriminações todas atiradas contra si, na rua, na escola, no trabalho, nos meios de comunicação, etc.


  Entretanto, só enxergará as mil caras do racismo brasileiro quem tiver os “olhos armados” para vê-las. Cada uma dessas caras, como em um caleidoscópio, vem em condições diferentes e, às vezes, em uma mesma situação podem-se ter duas ou mais configurações distintas. É algo mutante e escorregadio na maioria das vezes.


  A via de duas mãos que temos aqui exige que a questão étnico-racial brasileira seja estudada como um fenômeno que deve ser visto de uma forma diferente da que vem ocorrendo até os dias atuais. Mais adiante vamos trabalhar essa “centopéia de duas cabeças” de modo integrado, fazendo com que todos os aspectos que a envolvem sejam considerados. O que buscamos é uma nova maneira de ver e compreender tudo isso. Por esse novo enfoque, utilizaremos um instrumento que o cientista da administração denomina “abordagem sistêmica”, na qual todos os fatos estão interligados. Essa “nova” forma de entender o Brasil busca o seu material de trabalho no cotidiano. É a imprensa quem melhor relata o dia-a-dia brasileiro e foi lá que colhemos os fatos e exemplos (ricos, todos eles) sobre os quais vamos trabalhar.


  Todavia, antes de trafegarmos a trilha do círculo vicioso, quando enfrentaremos a centopéia e outros bichos mais, faremos uma rápida passagem pelos números que quantificam as cores em nosso país – um verdadeiro arco-íris. Vejamos como, ao longo dos últimos 130 anos, se comportaram as estatísticas nesse particular. Os números foram organizados de uma forma que farão com que todos entendam como a escravidão, a mestiçagem e a imigração influenciaram o que acabamos sendo, hoje, no Terceiro Milênio.


  [1] Conselho de Desenvolvimento e Participação da Comunidade Negra, órgão do estado de São Paulo criado em 1984 pelo governo Franco Montoro.


  [2] Folha de S.Paulo, 26-7-1999.


  [3] Entrevista do brigadeiro Walter Werner Bräer à revista Veja, em Folha de S.Paulo, 10-1-2000.


  [4] Guerreiro Ramos, Introdução crítica à sociologia brasileira (Rio de Janeiro: Andes, 1957).
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  O ARCO-ÍRIS BRASILEIRO


  Em alguns momentos dessa viagem será utilizada a expressão “população não-branca”. Para quem está acostumado a ouvir falar em brancos e pretos, como no Brasil, deve soar estranho a expressão. A rigor, não-brancos deveriam ser todos aqueles que não têm matriz exclusivamente européia. A saber: negros, negro-mestiços, índios e orientais (japoneses, chineses, coreanos). Quem quisesse complicar poderia perguntar: como ficam os árabes e os meio-brancos? (refiro-me aos mestiços de branco com índio, com oriental, etc.). Para o fim que pretendemos aqui, quando falamos em não-brancos nos referimos aos negros e mestiços de matriz negra. A expressão negro-descendente é a que melhor cabe para designar esses brasileiros e é a que será mais usada. No Brasil, estes são os negros e seus descendentes explícitos. Será utilizada ainda a expressão “não-negros”, quando nos referirmos aos brancos e orientais conjuntamente. Essa confusão aumenta quando percebemos que muitos daqueles considerados brancos, na realidade, são mestiços. Tudo isso faz parte do arco-íris brasileiro, que buscaremos decifrar pelo caminho.


  No Brasil, desde o primeiro censo demográfico, realizado em 1872, são utilizadas três classificações para identificar os tipos raciais: brancos, pretos e pardos. A partir de 1940, tomou-se uma quarta classificação – a amarela – para incluir os japoneses e seus descendentes. O Censo de 1990/91 lembrou dos indígenas, completando, assim, as cinco cores básicas do nosso arco-íris, que, como veremos mais adiante, é muito mais extenso. O IBGE, que realiza os censos, classifica os negro-descendentes como “pretos” e “pardos”, mas não esclarece o que significa essa divisão. Por outro lado, os brancos não são divididos em loiros e pessoas de cabelos escuros. São apenas brancos!


  Os números oficiais das cores


  Mesmo aqueles que não estão habituados a lidar com números não terão dificuldades para entender as tabelas que serão mostradas aqui. Assim, procuramos percentualizar os dados – isto é, para cada grupo de 100, quantos são brancos, pretos, etc. –, sempre à direita dos números absolutos. Abaixo das tabelas apresentamos pequenas explicações para os aspectos mais importantes. Vejamos, ao longo do tempo, como as estatísticas oficiais trabalham o quesito cor. Em outros países, muitos estudiosos se referem ao quesito raça/cor. No Brasil, entretanto, para a grande maioria o aspecto que conta é o da cor. Veremos, quando tratarmos da identidade racial, como esse tópico é complexo para a maioria das pessoas. Entre nós, temos cor e não raça.


  
	
		
		
		
	
    
      
        	Tabela 1 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1872)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	3.853.500
        

        	38
        
      


      
        	Preta
        

        	1.996.300
        

        	20
        
      


      
        	Parda
        

        	4.262.300
        

        	42
        
      


      
        	Total
        

        	10.112.100
        

        	100
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1872.


          Não-brancos: pretos + pardos (20% + 42%) = 62%

        
      

    
  


  Por ocasião do primeiro censo brasileiro, no distante ano de 1872, os pardos constituíam a maior parcela isolada da população brasileira. Estes, somados aos pretos, representavam quase 2/3 do total, isto é, em cada grupo de 100 brasileiros, naquela época, 62 não eram brancos.


  
    
		
		
		
	
		
      
        	Tabela 2 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1890)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	6.302.200
        

        	44
        
      


      
        	Preta
        

        	2.097.400
        

        	15
        
      


      
        	Parda
        

        	5.934.300
        

        	41
        
      


      
        	Total
        

        	14.333.900
        

        	100
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1890.

          Não-brancos: pretos + pardos (15% + 41%) = 56%

        
      

    
  


  Em 1890, dois anos após a abolição, os dados do censo expressam um esforço nacional para embranquecer o país pela imigração, nota­damente a italiana. Façamos uma comparação para observar melhor esse esforço para tornar o país menos negro.


  

		
 
 
 
	
    
      
        	Tabela 3 – Composição e comparação da população brasileira segundo a cor (1872/1890) (em %)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
1872
        

        	
1890
        

        	
variação
        
      


      
        	Branca
        

        	38
        

        	44
        

        	(+)6
        
      


      
        	Preta
        

        	20
        

        	15
        

        	(–)5
        
      


      
        	Parda
        

        	42
        

        	41
        

        	(–)1
        
      


      
        	Total
        

        	100
        

        	100
        

        	–
        
      


      
        	Fonte: IBGE/censos de 1872 e 1890.
        
      

    
  


  Para aqueles que não têm o hábito de ler tabelas comparativas, sugerimos ler primeiro no sentido vertical, depois no horizontal, o que facilita a interpretação dos números.


  A população branca, que em 1872 era de 38 pessoas para cada grupo de 100, em 1890 havia crescido para 44 (seis pontos percentuais acima). A população preta é a que efetivamente diminui. É a partir da marca de 20% obtida em 1872 (16 anos antes da abolição) que a quantidade de pretos começa a diminuir para nunca mais parar de cair. Em 1890 (dois anos após a abolição), estes representavam apenas 15% do total. Contudo, a maioria da população continua sendo não-branca (pretos + pardos = 56%). Isoladamente, os brancos passam a representar a maior parcela da população: 44%. A causa desse embranquecimento tem mais de uma explicação. Vamos a elas.


  O branqueamento via imigração européia


  A entrada do imigrante no país só se dá, sem restrições, a partir de 1808, com a abertura dos portos. É durante a regência de D. João que os estrangeiros passam a ter permissão para possuírem terras no país. Essa medida buscava estimular a vinda do imigrante, já que, até então, possuir terras aqui era um privilégio dos portugueses e luso-brasileiros. Além desse estímulo, as primeiras entradas de estrangeiros contaram com a prestimosa ajuda em dinheiro feita pelos cofres públicos. O início da colonização européia se dá em 1818, com a fundação da colônia Nova Friburgo, mediante a vinda de 2 mil suíços, aos quais o governo concederia favores para que se instalassem bem em sua nova morada. Em seguida, foi a vez dos alemães, que, em 1824, se instalariam em São Leopoldo, Rio Grande do Sul. As facilidades concedidas a esses imigrantes foram também amplas: além de receberem terras, obtiveram apoio financeiro, auxílios ofi­ciais, ajuda material, além de outros benefícios. A prosperidade em São Leopoldo vingou rapidamente. Seis anos depois, o número inicial de 126 colonos saltaria para 4.856 habitantes. Enquanto benesses eram concedidas pelo governo ao trabalhador europeu recém-chegado ao país, para os trabalhadores escravizados (que já estavam aqui há cerca de 300 anos), a situação era diametralmente oposta: o “couro comia feio”. Em algumas fazendas de café do Vale do Paraíba, o período de trabalho chegava a 18 horas por dia! Por outro lado, nenhuma alternativa era oferecida pelas autoridades ao populacho sem emprego: uma multidão de negros libertos, índios e mestiços.


  Diversas foram as tentativas de imigração e colonização no Nordeste (Pernambuco e Bahia) que resultariam em fracassos. Desde o princípio evidenciou-se uma preferência dos europeus pelo Sudeste e, sobretudo, pelo Sul do país.


  A Lei de Terras – Lei 601, de 1850 – consagrou definitivamente o favorecimento aos europeus: os estrangeiros que se estabelecessem no país, além da naturalização, estariam isentos do serviço militar. É oportuno frisar que todos os benefícios concedidos aos imigrantes foram importantes para o país poder contar com a fundamental presença européia na construção da nação brasileira (alemães, espanhóis, italianos e outros). O que nos parece um acinte é que vantagens semelhantes não tenham sido estendidas a negros livres e índios. Pode-se notar que desde os tempos da monarquia brasileira não havia preocupação ou interesse em incluir o povaréu que aqui vivia.


  Interrompida a vinda de escravos, em 1850, com a extinção do tráfico negreiro, abrem-se novos espaços para a imigração européia. É importante notar que, após o fim do tráfico de negros da África, a escravidão ainda duraria mais 38 anos. Nessa fase, verificavam-se duas formas de operar com o trabalhador europeu: (a) a oficial, na qual o governo se empenhava em desenvolver colônias com pequenas propriedades, onde se buscava o povoamento do país; e (b) a não-oficial, mais imediata, que tinha como objetivo central abastecer com mão-de-obra as grandes proprie­dades, as quais se ressentiam com a diminuição da oferta escrava. Essa segunda forma de imigração se expandiria particularmente em São Paulo, onde os italianos viriam a cultivar o café. Além dos alemães e italianos, começam a chegar também os austríacos, russos e poloneses.


  Com o fim da escravidão em 1888, seguido pela proclamação da República em 1889, ampliaram-se ainda mais as possibilidades para a entrada de estrangeiros no país. No primeiro governo republicano – o do marechal Deodoro da Fonseca –, é criado um auxílio para impulsionar a imigração. No ano seguinte, ocorre a descentralização do serviço imigratório com a transfe­rência para os estados do trabalho de execução daquela tarefa. Nos governos Afonso Pena, Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca também foram estabelecidas medidas que facilitariam a imigração. Além de núcleos coloniais, passagens foram concedidas aos imigrantes e créditos foram abertos aos europeus. Durante o decênio 1881/1890, o país recebeu mais de meio milhão de europeus. Nos dois anos após a abolição, os recém-libertos continuavam entregues à sua própria sorte – eram apenas negros soltos, não cidadãos.


  Com o término da escravidão, ocorre a vinda maciça de estrangeiros. Ao longo do decênio 1891/1900, o Brasil receberia mais de um 1,5 milhão de imigrantes. Notamos ainda nesse mesmo período uma mistura mais acentuada de etnias: portugueses, italianos, espanhóis, alemães e austríacos. Temos também nessa época a entrada acentuada do grupo árabe: turcos, sírios e libaneses. Os japoneses começam a chegar a partir de 1908.


  Entre 1888 e 1914 entraram no país mais de 2,5 milhões de estrangeiros. Os principais grupos foram, respectivamente, italianos, portugueses e espanhóis. A Primeira Guerra Mundial (1914) reduz drasticamente a vinda dos europeus. Contudo, após o fim do conflito (1918), a imigração voltaria a crescer. Entre 1920 e 1930, o Brasil recebe quase 1 milhão de imigrantes. Na década seguinte, o grupo que mais contribui para a imigração é o japonês, com a vinda de 85 mil pessoas. Estes, em 1940, já ocupavam a quarta posição entre os grupos étnicos imigrados para o Brasil. Para se ter uma idéia, em 1940, cerca de 38 pessoas em cada grupo de 100, na cidade de São Paulo, eram estrangeiras. Entretanto, apesar da significativa presença de estrangeiros, o branqueamento do Brasil não se deveu apenas à imigração. Vamos observar a seguir um dos “milagres” brasileiros no campo racial.


  O branqueamento à brasileira


  A próxima tabela evidencia a continuação do embranquecimento que observamos em 1890. Como vimos, a imigração colaborou muito para isso; no entanto, outros aspectos serão revelados.


  
	
		
		
		
	
    
      
        	Tabela 4 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1940)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	26.206.600
        

        	63
        
      


      
        	Preta
        

        	6.043.500
        

        	15
        
      


      
        	Parda
        

        	8.759.600
        

        	21
        
      


      
        	Amarela
        

        	243.200
        

        	1
        
      


      
        	Total
        

        	41.252.900
        

        	100
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1940.


          Não-brancos: pretos + pardos (15% + 21%) = 36%

        
      

    
  


  Em 50 anos (de 1890 a 1940), a população brasileira quase triplica. De 14,3 milhões, crescemos para 41,3 milhões de habitantes. Duas novidades observamos nessa tabela: a presença dos amarelos (japoneses), que se instalam no país a partir de 1908, e a inversão dos grupos raciais. Ao contrário de 1890, a população brasileira, em 1940, é majoritariamente branca. Não se trata de uma maioria com números inexpressivos, mas de quase 2/3 do conjunto da população: 63%. Isso vale dizer que, de cada três brasileiros, praticamente, dois eram brancos. Entretanto, o que merece ser destacado aqui não é o crescimento dos brancos, mas sim indagar de onde eles vieram!


  A tabela a seguir vai nos ajudar a responder a essa indagação. Trata-se de uma tabela com dados em percentagem, isto é, não há números absolutos.


  

		
 
 
 
	
    
      
        	Tabela 5 – Composição e comparação da população brasileira segundo a cor (1890/1940) (em %)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
1890
        

        	
1940
        

        	
Variação
        
      


      
        	Branca
        

        	44
        

        	63
        

        	(+)19
        
      


      
        	Preta
        

        	15
        

        	15
        

        	0
        
      


      
        	Parda
        

        	41
        

        	21
        

        	(–)20
        
      


      
        	Amarela
        

        	–
        

        	1
        

        	(+)1
        
      


      
        	Total
        

        	100
        

        	100
        

        	–
        
      


      
        	Fonte: IBGE/censos de 1890 e 1940.
        
      

    
  


  Essa tabela é semelhante à de número 3. Vejamos o que houve no período de 1890 a 1940.


  Como, no Brasil, os pardos viram brancos


  Os percentuais apresentados mostram que em 50 anos (de 1890 a 1940), enquanto a participação dos pretos se manteve na marca de 15%, a presença dos pardos decrescia 20 pontos! O que afinal ocorreu com eles? Os pardos viraram brancos! Voltemos a consultar a tabela anterior. O percentual que aumenta a participação dos brancos (+19%) é praticamente o mesmo que reduz a dos pardos (–20%). Não se deve deixar de considerar que nesse período, como já vimos, é grande a entrada de imigrantes trazidos para “melhorar” o estoque racial nacional. Melhorar aqui significa fazer a população ficar mais clara.


  Entretanto, apenas a vinda de europeus não explica o grande aumento ocorrido com a população branca. Alguns esclarecimentos se fazem necessários: como um pardo vira branco?


  Esse branco, na verdade, é um miscigenado. A partir daqui, em nossa viagem, a palavra branco virá sempre entre aspas toda vez que se referir a pessoas claras de pele, mas que tenham alguma ancestralidade negra. (Não iremos considerar as pessoas brancas com ascendência indígena. Caso contrário, restaria um número muito reduzido de brasileiros brancos de fato.) Como será visto, o conceito de branco, aqui no Brasil, toma em conta apenas alguns aspectos físicos e mesmo assim muito superficialmente. Não é assim que ocorre, por exemplo, no sul dos Estados Unidos. Lá, uma pessoa só é legitimamente branca se até a sua 16ª geração passada for constituída exclusivamente por brancos! Tivesse esse conceito validade entre nós, este país seria definitivamente não-branco. Portanto, a utilização de “branco” entre aspas é para sinalizar que temos aqui um branco bem diferente do branco europeu e que não se confunde com nenhum outro do mundo.


  O que ocorre no Brasil é que a metamorfose dos pardos em brancos se dá mediante a construção de um imaginário coletivo construído com o apoio de nossas elites que têm uma baixa auto-estima, própria de quem vive nos trópicos mas sonha com a Europa. Vejamos como isso ocorre: uma pessoa parda, que tenha um filho gerado de uma união com uma pessoa branca, não considera que gerou uma criança parda um pouco mais clara, mas sim um bebê “branco”!


  Um exemplo de “branco” brasileiro


  Vamos considerar um casal misto, composto por um homem pardo – um mestiço de negro – e uma mulher branca. Esse casal tem um menino. Verifiquemos a composição racial dessa família: do pai, da mãe e do bebê.


  O pai


  
	
		
 
 
 
	
    
      
        	Quadro 1
        
      


      
        	
Grupo racial
        

        	
Por parte do pai
        

        	
Por parte da mãe
        

        	
Composição racial
        
      


      
        	Negro
        

        	50%
        

        	–
        

        	50%
        
      


      
        	Branco
        

        	–
        

        	50%
        

        	50%
        
      


      
        	Soma
        

        	50%
        

        	50%
        

        	100%
        
      

    
  


  Trata-se de um descendente de negro e de branco (mulato), que o IBGE rotula de pardo, nascido no interior de São Paulo. Como mostra o quadro, o brasileiro analisado é metade negro e metade branco. Sua mãe é branca (neta de italianos) e seu pai é negro com traços negróides marcantes. Muitos brasileiros têm essa composição racial.


  A mãe


  Trata-se de uma cidadã brasileira de primeira geração, seus pais vieram da Alemanha e se estabeleceram no interior de Santa Catarina, onde ela nasceu. Portanto, uma brasileira genuinamente branca.


  O filho do casal


  
	
		
 
 
 
	
    
      
        	Quadro 2
        
      


      
        	
Grupo racial
        

        	
Por parte do pai
        

        	
Por parte da mãe
        

        	
Composição racial
        
      


      
        	Negro
        

        	25%
        

        	–
        

        	25%
        
      


      
        	Branco
        

        	25%
        

        	50%
        

        	75%
        
      


      
        	Soma
        

        	50%
        

        	50%
        

        	100%
        
      

    
  


  A criança é um “branco” brasileiro legítimo: é 1/4 negro (25%) e 3/4 branco (75%).


  Convém repetir: em nosso exemplo a mãe da criança é uma cidadã brasileira de primeira geração (filha de pais europeus), ou seja, trata-se de uma pessoa branca de fato. Partimos também da suposição de que o pai da criança é um pardo “puro”, isto é, tem sangue negro e branco “meio-a-meio”.


  Considerando os fatores genéticos, nosso brasileirinho, na maioria das vezes, carrega as características físicas da mãe que, por sua vez, é loira. Assim, ele deverá ser aloirado, com a pele bem clara e com as feições de uma pessoa branca. Contudo, se esse menino tiver no futuro uma irmã, esta poderá ter traços físicos bem diferentes dos dele. A garota poderá ganhar o carinhoso apelido familiar de “Preta” – isto se o pai dela não tiver a auto-estima étnico-racial rebaixada. Essa diferença física em relação ao irmão poderia ocorrer porque, apesar de serem filhos dos mesmos pais, a menina deverá sair mais ao pai, que é mulato. As famílias brasileiras são quase todas miscigenadas.


  Para melhor compreendermos, basta imaginarmos como deverão ser os primos dessas duas crianças: por parte da mãe, estes poderão ter primos germânicos. Do lado paterno, vai depender das pessoas com quem seus tios (pardos) se casarem. Aqueles que optarem por parceiros do mesmo tipo étnico-racial que o seu terão crianças pardas. Os que tiverem parceiros brancos, terão crianças “brancas” como o casal que apresentamos em nosso exemplo. Todavia, se um dos tios optar por um parceiro negro, as crianças também o serão. Resumindo: os dois irmãos, que já não se parecem, poderão ter primos de quatro tipos étnico-raciais diferentes, pois poderão ser germânicos, pardos, “brancos” (como eles) ou pretos! O relacionamento com esses primos-irmãos poderá fluir bem ou não. Não esqueçamos que os avós das crianças que estamos supondo são brancos, com exceção do avô paterno que, para os padrões brasileiros, é indiscutivelmente negro. Há casos de verdadeiros dramas familiares ou ainda situações curiosas, em que um loiro tem como primo um preto “carregado”. Há também famílias que absorvem maravilhosamente essa mesclagem racial e fazem dela um fator de enriquecimento grupal. É bom saber: esses casos são bem raros.


  Poderíamos afirmar nesse ponto de nossa viagem que a criança mestiça do exemplo é um belo “produto” brasileiro; e deve mesmo ser considerada “branca”, pois, afinal, a maioria de seus traços são realmente de uma pessoa branca. De fato, esse menino com o tempo deverá ter pele clara, cabelos um pouco encaracolados, mas aloirados, olhos claros, etc. Porém, a questão não se restringe ao fato de o IBGE e as pessoas identificarem o nosso garoto como “branco”. O que realmente deve contar aqui não é aquilo que identificamos: uma criança “branca”, brasileira. O que de fato deve ser observado é o que fazemos questão de não identificar: os 25% do lado negro do nosso brasileirinho. Há uma parte negra que fazemos questão de esquecer. Aliás, lutamos bravamente para enterrar. No Brasil se cultiva uma fuga do nosso lado negro! Aqui, se joga fora aquilo que desconhecemos e que os estereótipos impedem de valorizar. É certo que trouxemos, propositadamente, no exemplo dado, um elemento complicador: avós europeus. A possibilidade de essa criança reivindicar a sua parte negra é pequena nesse caso. Entretanto, a meu ver, se esses avós maternos fossem “brancos” brasileiros, a chance não seria muito diferente. Principalmente se tais avós fossem “brancos” do Nordeste, onde a fuga do lado negro é ainda mais acirrada que no Sudeste e no Sul. (Há estudos que revelam esse sentimento de rejeição entre a população nordestina, que trataremos no capítulo 5.)


  Há ainda o caso mais raro de um pardo do tipo mais claro (no Brasil, costuma-se chamar essa pessoa de “mulata clara”) se unir com outro pardo comum (um mulato) e surgir dessa união uma criança “branca”. Estou, precisamente, me referindo a um dos vários “milagres brasileiros” nessa área racial em que filhos de mestiços nascem brancos em flagrante desafio à genética humana!


  Portanto, a surpreendente redução da população parda em 20%, no período entre 1890 e 1940, denota, escandalosamente, que, no Brasil, os pardos acabam virando “brancos”.


  Síntese da “brancura” brasileira


  Sintetizando: os pardos, em sua grande maioria, buscam se unir conjugalmente a “brancos” ou brancos. As crianças nascidas dessa união, apesar de possuírem sangue negro, se transformam em “brancas”. Com o passar do tempo, muitos desses “brancos” terão uma tendência em manifestar uma forte aversão a tudo aquilo que se referir a sua origem negra. O que precisa ser dito a respeito dessa aversão é que essa marca negra poderia se tornar algo rico a ser reivindicado pelos “brancos” brasileiros, em vez de ser rejeitado como ocorre hoje. É como se alguém possuísse uma pedra preciosa e não soubesse disso, preferindo exibir bijuterias falsificadas, valorizadas pela moda e, em vista disso, escondesse aquele verdadeiro tesouro que sua ignorância desconsidera. Ironicamente, essa origem negra é devidamente reconhecida e valorizada por grande parte dos estudiosos e esteticistas europeus. Estes, sim – realmente brancos –, não ignoram a beleza e a riqueza da cultura negra brasileira. Assim, a ironia constituída por mestiços que fogem de sua ancestralidade negra, enquanto europeus se rendem seduzidos àquilo que é desprezado, vem a ser parte importante desse livro-viagem. Tal contradição será devidamente avaliada, quando analisarmos a trilha do círculo vicioso na qual estamos presos há muito tempo.


  Do branqueamento ao empardecimento (de novo)


  Como já foi visto, em 1940 tínhamos cerca de dois brancos para cada três brasileiros. Veremos agora que, a partir de 1950, o país deixa de embranquecer, retornando ao empardecimento, isto é, a volta do crescimento da miscigenação. Os pretos, por sua vez, rumam para a sua extinção, que se observa desde o Censo de 1890; isso segundo os critérios nacionais de avaliar as cores existentes na população.


  A redução do embranquecimento, que se observa a partir da tabela 6, seria maior se o país não continuasse com a imigração. Entre 1946 e 1959, quase 700 mil imigrantes entraram no Brasil em busca de melhores condições de vida. Antes de analisarmos o Censo de 1950, quando os brancos começam a diminuir, cabe a pergunta: o que foi feito pelos negros, enquanto se estimulava a vinda de estrangeiros para o país?


  Adiante, analisaremos o que foi feito com os negros nesse tempo; ou melhor, o que não se fez. Alguns estrangeiros (sobretudo, italianos e japoneses) também foram discriminados no Brasil. Esse fato, esporádico, é verdade, embora igualmente condenável, em nada se assemelha à saga dos africanos escravizados e seus descendentes.


  
	
		
 
 
	
    
      
        	Tabela 6 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1950)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	32.027.700
        

        	61,7
        
      


      
        	Preta
        

        	5.692.700
        

        	11,0
        
      


      
        	Parda
        

        	13.786.700
        

        	26,5
        
      


      
        	Amarela
        

        	329.100
        

        	0,6
        
      


      
        	Sem classificação
        

        	108.200
        

        	0,2
        
      


      
        	Total
        

        	51.944.400
        

        	100,0
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1950.


          Não-brancos: pretos + pardos (11,0% + 26,5%) = 37,5%

        
      

    
  


  Analisando os dados de 1940, verificamos que os pardos haviam se tornado brancos. Agora, temos algo novo. O caleidoscópio racial brasileiro é, definitivamente, fascinante. A população branca, praticamente, manteve sua posição: em 1940 este grupo representava 63%; em 1950, cerca de 62%. Os pretos caem quatro pontos percentuais: de 15 para 11. Os pardos crescem cinco pontos: de 21 para 26, iniciando a partir daí o seu retorno triunfal, como veremos a seguir.


  

		
 
 
	
    
      
        	Tabela 7 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1960)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	42.838.600
        

        	61,0
        
      


      
        	Preta
        

        	6.116.900
        

        	8,7
        
      


      
        	Parda
        

        	20.706.400
        

        	29,5
        
      


      
        	Amarela
        

        	482.900
        

        	0,7
        
      


      
        	Sem declaração
        

        	46.600
        

        	0,1
        
      


      
        	Total
        

        	70.191.400
        

        	100,0
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1960.


          Não-brancos: pretos + pardos (8,7% + 29,5%) = 38,2%

        
      

    
  


  Podemos observar agora que os pretos é que estão se “tornando” pardos, já que os brancos continuam com a sua marca superior a 60% desde 1940. Isso porque a miscigenação ocorre no sentido de branquear e não no de enegrecer a população brasileira. Para que ocorresse o contrário, a linha de preferência conjugal teria que fluir no sentido dos negros, e não é isso o que acontece, desde sempre, como pode ser visto. Os pretos caem de novo – agora, cerca de 2%. Enquanto isso os pardos continuam crescendo – desta vez + 3%.


  

		
 
 
	

    
      
        	Tabela 8 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1976)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	59.710.700
        

        	56,4
        
      


      
        	Preta
        

        	8.865.800
        

        	8,4
        
      


      
        	Parda
        

        	33.072.400
        

        	31,3
        
      


      
        	Amarela
        

        	2.800.800
        

        	2,6
        
      


      
        	Sem declaração
        

        	1.362.400
        

        	1,3
        
      


      
        	Total
        

        	105.812.100
        

        	100,0
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/PNAD, 1976.


          Não-brancos: pretos + pardos (8,4% + 31,3%) = 39,7%

        
      

    
  


  Como é sabido, os censos, aqui no Brasil, são feitos a cada dez anos. Entretanto, o governo militar decidiu que em 1970 não seriam considerados os dados referentes a cor. O objetivo foi o de dar invisibilidade absoluta à questão racial! Por isso estamos utilizando a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1976. Reparem que os pretos estão em franco declínio. Desde 1872, quando representavam 20%, não mais cessam de diminuir. Entretanto, é importante notar que os dados acima têm um intervalo de dezesseis anos e não de dez como deveria ser. Contudo, a soma que totaliza os pretos e os pardos é parecida com a de 1960 – apenas 1,5% acima daquela marca. Todavia, a tabela em questão, por não se referir ao Censo de 1970, deve ser vista com reservas.


  

		
 
 
	
    
      
        	Tabela 9 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1980
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	64.540.467
        

        	54,2
        
      


      
        	Preta
        

        	7.046.906
        

        	5,9
        
      


      
        	Parda
        

        	46.233.531
        

        	38,9
        
      


      
        	Amarela
        

        	672.251
        

        	0,6
        
      


      
        	Sem classificação
        

        	517.897
        

        	0,4
        
      


      
        	Total
        

        	119.011.052
        

        	100,0
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1980.


          Não-brancos: pretos + pardos (6% + 39%) = 45%

        
      

    
  


  Os pretos, de 11% em 1950, caem para 8,7% em 1960; depois para 8,4%, em 1976, chegando a 6%, em 1980. Por outro lado, os pardos permanecem em crescimento. No mesmo período representam, respectivamente: 26,5%; 29,5%; 31,3% e 39% da população. É o retorno ao empardecimento observado em 1872 e 1890, quando os pretos e os pardos representavam a maioria da população do país.


  

		
 
 
	
    
      
        	Tabela 10 – Distribuição da população brasileira segundo a cor (1991)
        
      


      
        	
Classificação
        

        	
Quantidade
        

        	
%
        
      


      
        	Branca
        

        	75.704.927
        

        	51,6
        
      


      
        	Preta
        

        	7.335.136
        

        	5,0
        
      


      
        	Parda
        

        	62.316.064
        

        	42,4
        
      


      
        	Amarela
        

        	630.656
        

        	0,4
        
      


      
        	Indígena
        

        	294.135
        

        	0,2
        
      


      
        	Sem declaração
        

        	534.878
        

        	0,4
        
      


      
        	Total
        

        	146.815.796
        

        	100,0
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censo, 1991.


          Não-brancos: pretos + pardos (5% + 42,4% ) = 47,4%

        
      

    
  


  Este último censo não traz novidades: pretos e brancos continuam a cair em benefício do empardecimento. Pretos e pardos, que em 1980 somavam 45%, em 1991 representam 47,4% da população.


  O sobe e desce das cores


  O aspecto que mais chama a atenção nos últimos quatro censos (de 1950 a 1991), diz respeito ao empardecimento da população brasileira. É importante ressaltar que, à medida que o número de pardos cresce, os pretos vão desaparecendo!


  Foi observado que, em meio século (de 1890 a 1940), houve um acentuado branqueamento da população. Os pardos iam ficando “brancos”. Ora, após mais meio século (de 1940 a 1991), em vez da continuação do embranquecimento da população, tivemos o empardecimento. Em 1940, os brancos representavam 63,5% da população e os pretos cerca de 15%. Em 1991, 52% e 5%, respectivamente! Trata-se de uma queda substancial para ambos os grupos. Cada um perde cerca de dez pontos percentuais em relação ao conjunto da população. Pelo visto, pretos e brancos dão cada vez mais espaço para o crescimento dos pardos.


  O quadro a seguir mostra a queda sistemática dos brancos e pretos em benefício do aumento da miscigenação e uma síntese de todos os censos já realizados no país.


  
    
      
        	Quadro 3 – Composição percentual dos censos brasileiros (1872 a 1991) (em %)
        
      


      
        	
Censos
        

        	
Não-brancos
        

			

        

			
Brancos
        

        	
Outros
        

        	
Total
        

        	
      


      
        	

        	
Pretos
        

        	
Pardos
        

        	
Soma
        

        	

        	

        	
      


      
        	1872
        

        	20
        

        	42
        

        	
62
        

        	
38,0
        

        	–
        

        	100
        
      


      
        	1890
        

        	15
        

        	41
        

        	56
        

        	44,0
        

        	–
        

        	100
        
      


      
        	1940
        

        	15
        

        	21
        

        	36
        

        	63,5
        

        	0,5
        

        	100
        
      


      
        	1950
        

        	11
        

        	26
        

        	
37
        

        	
62,0
        

        	1,0
        

        	100
        
      


      
        	1960
        

        	9
        

        	29
        

        	38
        

        	61,0
        

        	1,0
        

        	100
        
      


      
        	1976
        

        	8
        

        	31
        

        	39
        

        	57,0
        

        	4,0
        

        	100
        
      


      
        	1980
        

        	6
        

        	39
        

        	45
        

        	54,0
        

        	1,0
        

        	100
        
      


      
        	1991
        

        	5
        

        	42
        

        	47
        

        	52,0
        

        	1,0
        

        	100
        
      


      
        	
          Fonte: IBGE/Censos/PNAD, 1976.


          Não-brancos: pretos + pardos


          Outros: estão incluídos, a partir de 1940, os amarelos; e, a partir de 1950, além destes, os “sem declaração”. Em 1991, além dos amarelos e dos “sem declaração”, estão os indígenas.

        
      

    
  


  Para facilitar o entendimento, recomendamos ler o quadro acima, primeiro, no sentido horizontal, onde somamos 100% e verificamos a participação dos grupos raciais nos diversos censos. Depois, lendo no sentido vertical, podemos observar a tendência do dado (cor) ao longo do tempo.


  Alguns aspectos ficaram mais bem demonstrados agora pela idéia de síntese apresentada: (a) desde 1940, nota-se uma queda constante da população preta, (b) o mesmo ocorrendo com a população branca; (c) após o surto de embranquecimento, que se evidencia em 1940, temos o empardecimento, que observamos desde 1950, retornando em 1991 ao velho patamar de 1872, que atinge 42%.


  Podemos ainda notar a inversão ocorrida entre o primeiro censo, de 1872, e o de 1950 (ver os dados em negrito). Naquela distante data, constatou-se o inevitável: em cada 100 habitantes, 62 faziam parte da população não-branca (preta e parda) e apenas 38 eram brancos. Em 1950, temos o oposto: em cada 100 pessoas, 37 eram pretas e pardas e 62 eram brancas! A população havia embranquecido. A fase que denominamos 1º ciclo é a do branqueamento forçado, que vem desde o primeiro censo – quando os não-brancos eram franca maioria – até o ano de 1940, cujos dados revelam de forma evidente o esforço nacional para o branqueamento. A queda da participação dos brancos, que se observa desde 1950, continua até os dias atuais em benefício da mistura racial. O mesmo fenômeno se dá com os pretos desde 1890. Se por um lado a mestiçagem diminui a participação branca, por outro, ela tende a reduzir a cota dos pretos, que já bate nos exíguos 5%! Essa nova fase (2º ciclo) pode ser notada nos censos que vão de 1950 a 1991, a qual chamamos de novo empardecimento. O ciclo do branqueamento forçado (1940) e o do novo empardecimento (1991) revelam o seguinte: o que está mesmo em extinção são os pretos. O ideal brasileiro de branquear segue adiante. De 1872 até 1991, 15 pontos percentuais são perdidos pelos pretos; estes, de 20%, caem para 5%! Os pardos recuperam o percentual obtido em 1872 (42%). Em 1991, os brancos não ostentam mais os gloriosos 63,5% alcançados em 1940. Contudo, são ainda maioria (52%). Dos 38% constatados em 1872, os brancos crescem desde então 14 pontos percentuais. Mesmo sabendo como os censos são feitos e considerando ainda que muitas pessoas camuflam sua origem negra, quando in­quiridas pelos recenseadores, não há como negar: o futuro do país é multicolorido e cada vez mais branqueado.


  Os dados estatísticos apresentados aqui – números que descem e sobem, sobem e descem – revelam aspectos importantes da estratégia nacional no que diz respeito à política de povoamento. Essa espécie de montanha-russa numérica nos traz parâmetros importantes e nos auxilia a entender melhor o país no campo étnico-racial. O último censo apresenta todas as cores do Brasil multirracial: branca, preta, parda, amarela e vermelha (indígena).


  O exacerbado arco-íris brasileiro


  O que fica evidenciado de forma acintosa nas tabelas vistas, é que o Brasil não é apenas branco como a mídia e o país oficial tentam fazer crer. Considerando que a tendência é que haja acentuada fuga da origem negra, é de se esperar que a marca de 47% dos pretos e pardos esteja subestimando a real participação destes. Diversos estudiosos crêem que somos não menos que a metade da população.


  Em todo o mundo, as crianças aprendem as cores a partir do arco-íris. (O fenômeno teria sete cores, isso porque ainda não se conhece a nossa incrível grade de cores.) Para se ter uma idéia do tamanho das dificuldades das pessoas para se autoclassificarem em relação à sua cor, o IBGE contabilizou, no Censo de 1980, mais de uma centena delas, as quais os brasileiros atribuem a si mesmos. Vamos elencar em um quadro apenas aquelas autoclassificações que têm jeito de se referirem aos pretos ou pardos. Cores como lilás, cor de ouro, rosada, malaia, saraúba (!) e inúmeras outras não serão consideradas.


  

		
 
  
	

    
      
        	Quadro 4
        
      


      
        	
Seleção de cores dadas no Censo de 1980
        
      


      
        	1. alva-escura
        

        	18. encerada
        

        	35. negrota
        
      


      
        	2. azul
        

        	19. enxofrada
        

        	36. parda
        
      


      
        	3. azul-marinho
        

        	20. escura
        

        	37. parda clara
        
      


      
        	4. baiano
        

        	21. escurinha
        

        	38. pouco clara
        
      


      
        	5. bem morena
        

        	22. marrom
        

        	39. pouco morena
        
      


      
        	6. branca suja
        

        	23. meio branca
        

        	40. preta
        
      


      
        	7. bronze
        

        	24. meio preta
        

        	41. pretinha
        
      


      
        	8. burro-quando-foge
        

        	25. melada
        

        	42. puxa para branca
        
      


      
        	9. cabo-verde
        

        	26. mestiça
        

        	43. quase negra
        
      


      
        	10. café
        

        	27. miscigenação
        

        	44. queimada
        
      


      
        	11. canela
        

        	28. morena escura
        

        	45. rosa queimada
        
      


      
        	12. cardão
        

        	29. morena fechada
        

        	46. roxa
        
      


      
        	13. castanha
        

        	30. morena roxa
        

        	47. sapecada
        
      


      
        	14. cobre corada
        

        	31. morenão
        

        	48. sarará
        
      


      
        	15. cor de café
        

        	32. mulata
        

        	49. tostada
        
      


      
        	16. cor de cuia
        

        	33. mulatinha
        

        	50. turva
        
      


      
        	17. crioula
        

        	34. negra
        

        	
      


	
        	 Fonte: IBGE/Censo, 1980.
        

        	

        	
      

    
  


  A indefinição constatada na amostra (menos da metade das opções usadas pelos recenseados) evidencia que os negro-descendentes têm dificuldades para se colocarem diante de sua realidade étnico-racial. O quesito cor está para o brasileiro, assim como o gelo está para quem vive no Alasca. Naquele frio lugar, podem-se identificar inúmeros tipos de gelo: fino, grosso, duro, mole, áspero, liso, seco, úmido, etc. Todavia, quem vive lá, quando classifica os tipos de gelo, nem de longe dispõe da variedade de que dispomos aqui para pintar as cores do nosso infindo arco-íris. Essa multiplicidade denota o terreno movediço sobre o qual andamos quando trabalhamos com a identidade racial dos brasileiros.


  O cenário que se vislumbra para o Brasil deve ser entendido a partir dos dois ciclos que o quadro 3 demonstrou com nitidez: o 1º, que embranqueceu o país, e o 2º, que o empardece, desde 1950 até os dias atuais, quando rompemos para o Terceiro Milênio. Com base nesse duplo aspecto (embranquecimento e empardecimento) e considerando ainda que o percentual de pretos tende à quase extinção, acreditamos que no futuro os censos apontarão uma tendência irreversível de “embranquecimento” à brasileira. Não há mais estoques para empardecer. O 3º ciclo, que deverá se estender pela metade do primeiro século deste milênio, cuidará de “dourar” a maioria da população brasileira. Denominamos dourada essa nova fase em razão da previsão dos espiritualistas que colocaram mais um matiz em nosso largo arco-íris. Para estes, os brasileiros serão o “povo dourado” do futuro. Tudo aponta na direção do avanço da mistura entre pardos e brancos (os pretos, hoje, representam apenas 5%!); o que significa tornar o país definitivamente “branco”. Todavia, a realidade revela que o povo brasileiro é, e será mais ainda no futuro, definitivamente, mestiço. É no futuro, entretanto, que estará tecida a “raça-brasilis”, pelo fusionismo étnico e cultural de negros, índios e brancos. No último tópico dessa incursão social e mesmo filosófica, serão desenhados os cenários desse perfil étnico-racial, em que o componente cultural terá especial importância. Cabe aqui uma observação acaciana: o futuro não é hoje. As próximas páginas demonstrarão como esse porvir depende de mudanças profundas que dêem conta de romper com estruturas que têm a precisa idade do país: meio milênio.


  Veremos a seguir que caminhamos por uma trilha viciosa e dolorosa que gira em círculo. Para rompermos com ela é necessário conhecê-la em seus detalhes. Não se deve enfrentar um oponente sem conhecer as suas forças, as suas manhas e, sobretudo, o seu tamanho. Vamos lá: apresento-lhes a mais antiga e doída dor brasileira – trisavó, bisavó, avó e mãe de inúmeras outras dores, todas elas filhotes de uma mesma matriz.
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  A TRILHA DO CÍRCULO VICIOSO


  A medicina ensina que, ocorrendo dor (causada por infecção), às vezes é necessário lancetar, isto é, perfurar o local inflamado, a fim de que as impurezas (pus) possam sair, o que poderá provocar ainda mais dor. Depois vem a cura e a ferida cicatriza. São muitas as feridas da patologia racial brasileira que o país acumulou ao longo do tempo. As impurezas – nesse caso específico – são várias. Além de muitas, são antigas. Tão antigas que já fazem parte do nosso cotidiano. A dor é inevitável. Há quem conclua – a meu ver, incorretamente – que na vida se possa acostumar a tudo, até mesmo com a dor. Tratando-se de um machucado tão antigo, colocar para fora o sangue ruim pode ser o caminho para a cura. A contribuição que imaginamos poder dar é essa: sangrar as várias impurezas acumuladas nessas feridas seculares com a intenção exclusiva de sanar as inúmeras dores com as quais muitos já se habituaram.
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